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IRPF - AUMENTO PATRIMONIAL A DESCOBER-
TO - CONDIÇÕES PARA GOZO DO BENEFICIO
INSTITUÍDO PELO DECRETO-LEI N92.303/86,
ARTS. 18 a 23 - As condições para gozo
'do mencionado favor são as previstas
fio Decreto-lei n9 2.303/86 e nas res-
pectivasnormas complementares. O fato
de o contribuinte não comprovar que
dispunha, em 31.12.85, do recurso com
que adquiriu bem imóvel e móvel, para
se beneficiar da tributação excepcio-
nal instituída por aquele diploma le-
gal, não abona a presunção fiscal de
que se trata de rendimentos omitidos no
ano-base de 1986, não alcançados pela
alíquota de 3%.

A comprovação de aquisição de bem mó-
vel através de contrato celebrado en-
tre particulares só é meio hábil quan-
do o documento estiver formalizado nos
termos da alínea b item 3 do IN-SRF n9
139/86.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GREGORIO SIRIACO PICOLOTTO.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, pelo voto de qualidade, DAR provimento par-

cial ao recurso, nos termos do relatório e voto gue passam a in-

tegrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Waldyr Pires de Annrim,

Evandro Pedro Pinto e Miguel Rendy, que negavam provimento ao recurso.

v.v.

AWFP/OF- SECOS PI! 064/90
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artigos 18 a 20 do Decreto-lei n9 2303/86, pelo contribuinte.

Entende a autora do feito que esse diploma legal

só dá guarida ao benefício fiscal a quem possuía bens e valores

comprovadamente adquiridos até 31 de dezembro de 1985 e não aos

bens adquiridos até 31 de dezembro de 1986 como entendeu o con-

tribuinte, considerando que os comprovantes das aquisições fei-

tas pelo contribuinte datam de 1986.

Em sua impugnação, o autuado transcreve na integra

as informações constantes no Manual de Orientação para preenchi

mento da declaração do exercício de 1987, juntando cópia das

"Instruções para Preenchimento do Anexo 5" e ressaltando a in-

formação de que se poderia tributar ã aliquota de 3% bens OU

valores adquiridos até 31 de dezembro de 1986 que não tivessem

sido tributados em declarações anteriores.

Na Informação Fiscal, a autora do feito opina pela

manutenção do feito considerando:

- que os bens foram adquiridos em 1986, 	 conforme
comprovam os documentos fornecidos pela parte;

- tanto a IN-SRF 139/86 quanto.o Manual det Orientação

para preenchimento da declaração ressaltam que os bens os va-

lores a serem tributados ã aliquota de 3% são aqueles não in-

cluídos em declarações anteriores.

A autoridade monocrãtica, após relato dos	 fatos,

confirma o lançamento sob os argumentos a seguir sintetizados:

- o benefício advindo com o artigo 18 do Decre-

to-lei n9 2.303, de 1986, abarca exclusivamente o acréscimo pa

trimonial a descoberto oriundo da inclusão tempestiva, na decla-

ração do exercício de 1987, de bens e valores não incluídos em

ri
declarações já apresentadas;
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VOTO_

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITAO;r:Relatora

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele, portan

to, conheço.

A lide é relativa a acréscimo patrimonial a descober-

to, com base em valores declarados pelo recorrente aoarparo :do Decre

to-lei n9 2.303, de 1986, que a autoridade singular entende como tri

butáveis, à alíquota normal, considerando não ter ficado provado que

os . bens adquiridos em 1986 tiveram suas aquisições com recursos ain-

da não tributáNieis em exercícios anterior a essa data.

A matéria é por demais conhecida neste Colegiado.AWn-

tretanto, para embasar este voto, transcreco os dispositivos legais

e respectivas normas complementares que elucidam a matéria:

1 - Decreto-lei n9 2.303, de 1986

"Art.18 - Não ensejará instauração de processo fis--
cal, com base em acréscimo patrimonial a descoberto,
a inclusão, na declaração relativa ao exercício fi-
nanceiro de 1987, de bens ou valores não incluídos
em declarações ja -apresentas pelo contribuinte, pes-
soa física, observado o disposto neste Decreto-lei.

Art.19 	

Art. 20 - Os bens e valores de que trata o artigo 18
serão, para todos os efeitos fiscais, considerados
como incorporados ao patrimônio do contribuinte, pes
soa física, em 31 de dezembro de 1986, desde que:

I - os bens tenham a respectiva compra devidamente
comprovada; e

II - 	

Parágrafo único - O Ministfo da Fazenda poderá esta-
belecer outras formas de comprovação ou de custódia.
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2 - Instrução Normativa SRF n9 139, de 1986:

2. Para efeito de utilização do benefício fiscal, po
derão ser declarados bens e valores adquiridos ate-
31 de dezembro de 1986 que não tenham sido,incluídos
em declarações de rendimentos já apresentadas, fican
do a regularização fiscal condicionada à comprovação:

a) da aquisição dos bens, conforme disposto 	 nesta
Instrução;

3. Considera-se documentada a aquisição dos bens para
a finalidade de que trata a alínea "a" do item prece-
dente:

b) tratando-se de bens móveis, pela Nota Fiscal 	 de
compra legalmente formalizada, ou por contrato cele-
bradoentre particulares. Neste último caso, o docu-
mentode aquisição deverá estar regularizado perante
o órgão público competente, se for o caso; não exis-
tindoeste, o contribuinte deverá apresentar o docu-
mento para autenticação em:órgão da Secretaria da Re-
ceita Federal até data fixada para entrega tempestiva
da declaração de rendimentos relativa ao exercício de
1987.

A matéria constante dos autos mereceu grande reflexão

por parte de vários conselheiros, tendo sido objeto de estudo apro-

fundado pela Conselheira Mariam Seif, conforme voto de sua lavra no

Processo n9 10630/000.350/88-73, decisão confirmada pela Câmara Su-

perior de Recursos Fiscais através do Acórdão CSRF/01-1.160, de

29.08.91, pelo que peço vênia para incorporar às razões do presente

voto:

"Da exe gese do consignado nas normas transcritas
se conclui:

- estar autorizada a inclusão na declaração de
rendimentos relativa ao exercício de 1987, ano-cba
se de 1986, de bens e valores não incluídos em de
clarações anteriores. Os que já tennam sido inclu•

• idos não cozeriam do beneficio;
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- ser permitida a indicação de bens e valores ad-
quiridos até 31.12.86; 

- que a única exigência para o reconhecimento de
existência de dinheiro, ouro e títulos ao portador
é a prova de que estejam depositados ou custodia-
dos em instituição autorizada em 31.12.86;

- que a própria lei prevê a surgéncia de acrésci-
mo patrimonial a descoberto com a inclusão de va-
lores na declaração do ano-base de 1986;

- estar proibida a instauração de processo fiscal
com base nesse acréscimo, desde que observadas as
suas disposições;

• - ser vedada a exigência de comprovação da origem
dos valores, bens ou depósitos;

- não ser viável a aplicação de sanções de nature
za administrativa ou penal.

Qual a razão da exigência ou onde reside a diver-
gência entre o contribuinte e o Fisco.

A razão da divergência está em que o Fisco enten-
de assistir-lhe o direito de exigir que o contri-
buinte comprove que já tinha a disponibilidade do
bem ou dinheiro arrolado na declaração em 31.12.85.
Na hipótese de o contribuinte não o fazer, nega -
-lhe os benefícios do Decreto-lei n9 2.303/86 e
autua-o cor acréscimo patrimonial não comprovado,
como ocorreu na hipótese dos autos, daí a ementa _
da decisão singular, onde se consignou:

"O fato de o contribuinte não comprovar que dis-
punhaem 31.12.85 dos valores declarados e utili-
zados para aquisição dos bens no ano-base de 1986,
não lhe dá direito a tributação especial de 3% ins-
tituida pelo Dec.Lei 2.303/86 em seus artigos 18.
a 23, pois tratando-se de um beneficio, o ónus da
prova cabe ao pretenso beneficiário."

•
Sustenta ainda as autoridades fiscais, como funda

• mento para sua conclusão, estar implícita essa
exigência quando no art. 18 do Decreto-lei se men
ciona "bens e valores não incluídos em declarar
çOes já apresentadas pelo contribuintes" e que
na Instrução Normativa CS'P - 139/86 e no ADN -CST
135/86, se consigna expressamente não fazerem jus
ao benefício, os rendimentos auferidos em 1986.

•

•
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Cabe, então, ã luz dessa argumentação é. examinar:
primeiro, se ela é compatível com o declarado na
legislação invocada, depois, se, de outra forma, DO
deria ser dado integral acatamento ao estabeleci-
do nessas mesmas normas, já que nem o Decreto-lei
n9 2.303/86, que instituiu o benefício, nem a lectis
lação comp lementar baixada a título de regulamenta=
ção exigem expressamente a comprovação da existên-
cia da prévia disponibilidade em 31.12.85. 

Quanto a primeira questão,compatibilidade entre a
exigência implícita de comprovação da existência da
prévia disponibilidade em 31.12.85 e o declarado ex
presssamente no referido Decreto-lei 2.303/86 e sui
legislação regulamentadora é fácil de comprovar a
sua impossibilidade.

Ainda é certo que, exigindo-se que o contribuinte
provasse a disponibilidade em data anterior ã pre-
vista em lei e por forma diferente daquela estatuí-
da, na maioria dos casos estar-se-ia .exigindo a
comprovação da origem, o que é terminantemente veda
do na lei.

Atente-se para o fato de que essa legislação especí
fica não determinou que o contribuinte fizesse
retificação das declarações anteriores, quando aí
se não houvesse incompatibilidade com outras dispo-
sições do mesmo decreto, talvez se pudesse cogitar
da aludida comprovação. Ao contrário, mandou 	 in-
cluir, tudo na declaração de 31.12.86, tendo o ADN--
CST 135/86, consignado que o benefício sequer esta-
va condicionado ã entrega. das declarações do ano
anterior, valendo assinalar que a mesma legislação
textualmente declara que, para todos os efeitos le-
gais, os bens arrolados serão considerados incorpo-
rados ao património do contribuinte em 31.12.86. 

Analisemos agora se, vedando-se ao Fisco o direito
de exigir do contribuinte a prova da disponibilida-
de em 31.12.85, ficaria ele im pedido de exigir o
tributo nos termos da legislação ordinária, em vi
gor em 1986, sobre os rendimentos auferidos nesse
ano, isto é, se haveria incompatibilidade entre a
vedação na intimação do contribuinte para que fizes
se aquela prova e a tributação dos rendimentos de
1986, pela alíquota normal.
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A resposta é negativa. O que a legislação fez foi,
ao estabelecer a data em que os bens e valores deve
riam ter sua comprovação realizada, foi vedar impli
citamente que a comprovação fosse feita noutra dai
qualquer, invertendo o ónus da prova: quer dizer
até prova em contrário, vale o declarado pelo con-
tribuinte.Se, porém, o Fisco verificar que o con
tribuinte não ofereceu os rendimentos do ano-;bas
de 1986 ã tributação pela aliquota normal, poderá
autuá-lo, dele exigindo o tributo e demais encargos
e penalidades cabíveis.

Essa inversão do ónus da prova, emerge ainda mais
claramente dos comandos da legislação especial ao
vedar que se exija a com provação da origem daqueles

, valores, bens ou depósitos, pois como vimos, 	 na
.	 maioria dos casos, antecipadamente já seria notória

a impossibilidade de o contribuinte fazer aquela
prova, como vimos anteriormente, quando a titulo de
exempló, mencionamos a moeda, o ouro e os títulos
ao portador."

Constata-se que a essência da lide decorre de a au-

toridade singular entender que os bens adquiridos no ano de 1986,se

não restar provado que a aquisição foi efetivada com recursos oriun_
dos de anos anteriores a 1986, não fazem jus ao beneficio fiscal.

Considerando o entendimento assente em acórdãos da

Colenda Câmara Superior de Recursos Fiscais, como o acima transcri-

to, da qual esta relatora comunga, razão assiste ao recorrente ao

se beneficiar da aliquota de 3% quando não restar provado pelo fis-

co que a aquisição foi realizada com recursos do próprio ano — base

de 1986.

Em relação ã aquisição do bem imóvel, entendo mere-

cer reforma a decisão de primeiro grau.

O recorrente tributou ã aliquota especial de 3%

a aquisição de um imóvel, aquisição essa devidamente comprovada me

diante Contrato de Compromisso de Compra e Venda firmado entre as

partes e, nos precisos termos da alínea a do item 3 da Instrução

6,-

Normativa SRF n9 139, de 1986.
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Não compete pois ao Fisco presumir que tal aquisi-

ção efetivou-se com rendimentos auferidos no próprio ano-base de

1986. Caberia a ele a prova da presunção.

Entretanto, a Instrução Normativa SRF n9 139/86,nor

ma complementar da lei, conforme preceituado no art. 100 do Códi-

go Tributário Nacional, estabeleceu, em cumprimento às disposi-

ções do art. 20, I e seu parágrafo único, que na aquisição de bens,

móveis comprovada por contrato celebrado entre particulares, aido

currentação, deverá estar regularizada perante o órgão público compe

tente, se for o caso, ou autenticada em órgão da SRF até a data

fixada para a entrega tempestiva da declaração do exercício	 de

1987.

Essa formalização consta, inclusive, nas instruções

para preenchimento do Anexo 5 do manual de orientação do exerci=

cio de 1987, cuja cópia foi, inclusive, juntada pelo próprio con-

tribuinte quando de sua impugnação.

Entendo, assim, que o valor referente ã aquisição

do veiculo não deve se beneficiar da aliquota favorecida visto

não ter sido cumprida a disposição expressa da alínea b do item

3 da Instrução Normativa SRF n9 139, de 1986.

Quanto ã solicitação de diligência, considero-a des

pecienda, com base no art. 29 do Decreto n9 70.235, de 1972, que

preconiza:

"Art. 29 Na apreciação da prova, a autoridade julga
dora formará livremente sua convicção, podendo de
terminar as diligências que entender necessáirias.w

Em face do exposto, rejeito a solicitação de dili

gência, e no mefito, voto no sentido de ser dar provimento par-
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